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RESUMO 

A presente dissertação tem como objetivo analisar a sucessão hereditária do 
cônjuge sobrevivo no Código Civil, Lei 10.406, de janeiro de 2002. Antes da 
abordagem específica do assunto, será apresentada a evolução histórica da 
sucessão do cônjuge, bem como, o direito à herança como garantia constitucional, 
previsto no artigo 5º, inciso XXX da Constituição Federal vigente. Destaca-se que a 
inclusão do direito à herança como garantia constitucional, visa não somente prover 
o direito de propriedade, uma vez que o reafirma mesmo após a morte do titular dos 
bens, com a conseqüente transmissão aos seus herdeiros, como também a proteção 
absoluta à entidade familiar, garantida e regulamentada pela Constituição Federal 
em consonância com o Código Civil vigente no que tange a igualdade de direitos de 
herdar. Os princípios constitucionais resguardam importância e influência nas atuais 
e significativas mudanças trazidas pelo Código Civil vigente, motivo pelo qual 
estuda-se, no direito das sucessões, como um dos ramos do direito que mais se 
alterou com o passar do tempo, modificação de relevância e impacto na sociedade 
brasileira que foi a inclusão do cônjuge sobrevivo na ordem de vocação hereditária, 
como herdeiro necessário, concorrendo em certas situações com descendentes e 
ascendentes, consoante disposição do artigo 1.829 do Código Civil vigente. A 
inovação gera questões controvertidas e polêmicas, haja vista que o legislador 
impõe restrições para o deferimento sucessório ao cônjuge. As restrições atingem os 
regimes de bens, e determinam que o cônjuge somente concorrerá à herança se 
casado no regime da comunhão parcial de bens e o de cujus deixar bens 
particulares, porém, deixam de prever a possibilidade nos demais regimes de bens 
existentes no ordenamento jurídico pátrio, bem como, determinam que o cônjuge 
sobrevivo não poderá receber menos que um quarto da herança quando concorrer 
com herdeiros comuns, o que gera dúvida se a mesma garantia subsiste quando da 
possibilidade de filiação híbrida, ou seja, quando concorrer com descendentes 
comuns e exclusivos, concomitantemente. Por outro lado estabeleceu-se o critério 
da culpa na separação, quando determina o deferimento sucessório ao cônjuge 
sobrevivo, separado de fato há mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que 
essa convivência se tornara impossível sem culpa do sobrevivente, o que resulta em 
controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais. O legislador ao estabelecer o direito 
sucessório ao cônjuge sobrevivo, bem como ao impor restrições, não harmonizou a 
matéria, motivo pelo qual se encontram lacunas, notadamente pela ausência de 
previsão acerca da possibilidade da colação dos bens doados ao cônjuge, bem 
como, sua deserdação. Desta forma, pretende-se estudar separadamente as 
possibilidades do deferimento sucessório ao cônjuge sobrevivo, bem como, as 
restrições impostas pelo legislador, e demonstrar com o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial pátrio, bem como, frente o direito comparado, notadamente o Direito 
Português, para se analisar a  forma como se aplica o direito sucessório ao cônjuge 
sobrevivo .

Palavras-chave: Sucessão; Garantia constitucional; Cônjuge; Ordem de vocação 
hereditária; Herdeiro necessário; Concorrência sucessória.
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ABSTRACT 

This thesis aims to examine the hereditary succession of the supervening spouse in 
the Civil Code, Law 10.406, January 2002. Before studying the specific matter, the 
historical evolution of the spouse succession will be presented, as well as the right to 
inheritance as a constitutional guaranty. Article 5, section XXX of the Federal 
Constitution. The inclusion of the right to inheritance as a constitutional guaranty 
aims to provide not only the property right, but also the absolute protection to the 
family entity, guaranteed and regulated by the Federal Constitution in the same way 
as the Civil Code. The constitutional principles have important influence on the 
significant changes brought by the Civil Code, the reason why it is important to study 
the right of succession, specifically about the one that brought great impact in the 
society, which is the inclusion of the supervening spouse in the hereditary descent 
order, as necessary heir, competing, in some situations, with ancestor and 
descendant, according to the clause 1.829, from the Civil Code. This matter provokes 
different and polemical issues, specially because the law presents restrictions to the 
acceptance of the spouse as a necessary heir. The restrictions affect the property 
system, stipulating that this situation is possible only in the partial community 
property system and the deceased leaves private property. However, there is no 
foresight about this situation in the other property systems, determining, on the other 
hand, that the supervening spouse can not receive less than a quarter of the 
inheritance when in competition with the commons heirs, which provocates doubts if 
the same guaranty remains when there are common and exclusive descendants, at 
the same time. IT was also fixed that the supervening spouse has the same right 
when there is the de facto separation in over two years, and it is proved that the 
supervening spouse there is no responsibility in the separation surviving spouse 
inheritance, what provocates doctrinal and jurisprudential controversies. Therefore, 
the goal of this paper is to examine the possibilities of concession of the right to 
inheritance to the surviving spouse and the restrictions imposed by the law, 
according to the doctrinal and jurisprudence, and the comparative law, notably the 
Portuguese law, the way the right to inheritance is applied to the supervening 
spouse.

Keywords: Succession; Constitutional guaranty; Spouse; hereditary vocation order; 
necessary heir; Competition succession. 


